
 

 

TERMO DE AUTORIZAÇÃO DA AUTORIDADE COMPETENTE 
 

RATIFICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 001/2025 – INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 
001/2025      

 
CONSIDERANDO os elementos contidos no presente processo de Inexigibilidade de 
Licitação, que foi devidamente justificado, tanto pela razão da escolha do fornecedor, 
quanto pela justificativa dos preços. 

CONSIDERANDO que o processo foi instruído com os documentos e requisitos que 
comprovam que o contratado possui habilitação e qualificação mínima para celebrar o 
contrato, conforme preconizado no artigo 72 da Lei Federal 14.133/2021; 

CONSIDERANDO que o PARECER TÉCNICO da Comissão de Contratação que prevê 
que a INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO está em conformidade ao disposto no artigo 72 
c/c 74, inciso III, alínea "c" C/C art. 6 inciso XVIII alínea "c", da Lei Federal 14.133/2021; 

CONSIDERANDO que o PARECER JURIDICO atesta que foram cumpridas as exigências 
legais e os requisitos mínimos para a contratação; 

CONSIDERANDO que o PARECER TÉCNICO DO CONTROLE INTERNO atesta que 
foram cumpridas as exigências legais e os requisitos mínimos para a contratação; 

 
No uso das atribuições que me foram conferidas, em especial ao disposto no artigo 72, 
VIII da Lei Federal 14.133/2021, AUTORIZO A INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO nº 
001/2025, nos termos descritos abaixo: 
 

Objeto a ser contratado: Contratação direta da sociedade especializada de advocacia 
para a prestação de serviços de Consultoria e Assessoria Jurídica ao Contratante na 
esfera licitatória, especificamente no âmbito da Secretaria Municipal de Administração, 
de acordo com a exposição de motivos constante dos autos, nos termos do art. 74, 
caput, da Lei Federal nº 14.133/2021: Elaboração de pareceres e respostas às consultas 
orais e escritas, contratos e convênios celebrados pelo Município; Análise dos editais e 
seus anexos; Auxílio na elaboração de julgamento de impugnações, pedidos de 
esclarecimento e recursos; Auxílio na elaboração de estudos técnicos preliminares, 
Termos de Referência, Plano de Contratação Anual e outros instrumentos de 
planejamento a serem desenvolvidos pelas secretarias e órgãos públicos municipais; 
Ajuizamento/acompanhamento dos processos judiciais e mandados de segurança que 
tenham por objeto assuntos relacionados às licitações e contratações públicas do 
Município, bem como,  acompanhamento de ações trabalhistas a fim de atender as 
necessidades do Município de Correntina/BA. 
 
 



 

 

Favorecido: COB – COIMBRA, OLIVEIRA & BENSABATH CONSULTORIA E 
ASSESSORIA JURÍDICA. 

Prazo de Execução: 12 (doze) meses; 

Vigência: Vigorando a partir do dia 07 de janeiro de 2025, até o dia 31 de dezembro de 
2025, limitando-se aos devidos créditos orçamentários, nos termos do art. 105 e 106 
da Lei Federal nº 14.133/2021, podendo ser prorrogado nos termos do disposto no 
art. 107 da referida norma.  

Valor Mensal: R$ 20.190,00 (Vinte mil e cento e noventa reais) 

Valor Global: R$ 242.280,00 (Duzentos e quarenta e dois mil, duzentos e oitenta reais). 

Fundamento Legal: Artigo 74, inciso III, alínea "c" C/C art. 6 inciso XVIII alínea "c" da Lei 
Federal 14.133/2021. 

 
Justificativa anexa nos autos do processo de inexigibilidade de licitação nº 001/2025. 
 
Determino, ainda, que seja dada a devida publicidade legal, em atendimento ao preceito 
do artigo 72, parágrafo único da Lei Federal nº 14.133/2021, para que fique à disposição 
do público em sítio eletrônico oficial. 
 
 
Correntina – BA, 07 de janeiro de 2025. 
 
 
 
 

____________________________________________ 
Walter Mariano Messias de Souza 

Prefeito Municipal 


